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Pr- r_l zArt -1° . O arti,gó 1° da Lei 11.720, de 16 de janeiro de 1995 passa a ter a seguinte redação;

"Estende-se aos ocupantes dos bancos dianteiros dos caminhões, veículos utilitários e
veiculo/3 da União, Estado e Municipio a obrigatoriedade do uso de cinto de
seguranrya, sujeitando-os, na inobeservância dessa exigência, à multa estabelecida no

•
artigo 3° da Lei n°11.659, de 4 de novembro de 1994'.

Parágrafo único - Ficam excluidos da obrigatoriedade do uso de cinto de segurança
os motoristas de ônibus urbanos.

Art. 2 0 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiçdes em
contrário.

SEÇÃO DE nEv:z.VÇO

1 FEV 1995

• ~lu ue Lei n° o - o 026/1995

Ãltera o Artigo 1° da Lei n°1L720/95"

Cnd 0522



Wetnima

Justificativa

A presente propositura tem por objetivo alterar art. 10 da Lei n° 11720, isentando os

•	 motoristas de 8m-bus urbanos de utilizarem-se, obrigatoriamente de cinto de segurança.

Ocorre que estes profissionais trabalham 6.40hs ininterruptas dirigindo seus veiculos em

condições bastante precárias, precisando de mobilidade fisica para reduzir os incomodos

determinados por ficarem esse tempo todo sentados. . Além disso, a velocidade média dos

Ônibus urbanos é de 30km/h, não trazendo assim nenhum risco de segurança ao condutor.

Por outro lado é preciso considerar, que o uso de cinto de segurança por parte do motorista é

medida absolutamente demagógica e inócua, se levarmos em conta que os 8mIns trafegam

com quase uma centena de pessoas, no horário de pico, a metade em pé, correndo nso muito

mais grave do que o motorista, em caso de colisão ou freada brusca.
fir

A par do acima exposto, e por ser de inteira justiça o teor desta propositura, apelamos aos

nobres pares, no sentido de votarem favoravelmente.

Cfni 0522



consta:

em 10/02/95.

Ase. Tecn. Leg. Ccla"-- A. T. M.
LUIZ AREI FI O

cóa wn IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 03 	

o processo ri° 26	  de 1995 	 rd/ 02	 / 95	 cal 	

SR. Assessor Chefe,

Sobre o assunto,

Lei 11.720/95
Lei 11.659/94

FATII

Azti
ET>14' CÁ- MOTTI

FasIarrif.ntar

À Com. do Ccaut e Justiça

/(0 /
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Cons ItuiçKt e Justiça
Em Q21.95_à	 2Qh s .

v _

Ao Nebrb Par

para feia*.

ãii0à to'611 ..30,t) 'h õtà.tf4tà.iW,

em  1.3	 Nue,
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PRORROGAÇZO

ta,eif

Presidente da "miss'ão de

•

Tendo em mista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emisso de parecer desta

Comiss2{o, conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno.

Emy c)2ã)c't

Ver. Dárcio Arrufkt1

•

Can st	 ju s ç



17	 RELCOM
17-1090/1995

.	 .

16 - PAR
16-0189/1995

•

DA comIsso DE comsTIVTuiço E
JUSTIÇA SOBRE O PROjETO DE LEI M2 26/95.

P

•-•	 - c E M
S  i 0.3•5

_	
Trata-se de projeto de lei, de ---~ifã-.(-3

motoristas de flibus, a obrigatoriedade do uso d . cinto de

nobre Vereador Vital Holasco, que visa alterar //0d
art. 12 da Lei n2 11.720/95, que estende aos ocupantes dos
bancos dianteiros dos caminh;es, veículos utilitár_os e
veículos da Unio, Estados e Municípios, bem r... )mo aos

(3/

a,segurança. •

A propositura tem por objetivo exQauir da
obrigatoriedade de uso do cinto os motoristas de iinibus.

O projeto insere-se no âmbito do poder de
polícia do município e está amparado no art. 13, I, da
L.O.M.

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de
maioria simples para deliberaç'ão, é dispensada a votaç"ão em
Plenário, cabendo tal prerrogativa âs Comi. sses Permanentes,
na forma do art. 46, X, do Regimento interno desta Casa.

Pela Lega.fidade.

Sa la da Comi s 2i. o de Coo st it :i. 2.i o e justiça , OÇ,/03/9

•
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AO NOBRE VEREADOR

PARA

CÂMARA Nitil\IICIPAL DE SÃO PAULu

jura3 3,1 pestu doto 2-"---"-"	 sei) i
_

(h `0 é." /5 05	 a)

À Douta ech-ásáo do
Po1il4ca Urbana, MetropolUtia
e Meioil

Em.2

Sala da Corrá..,.:•o dc Política Urbana, fY'..rcr.:.c!,--;

e Meio AnLiz..,-az..

JeD .1 a 3....1  9<-( 



Folha n.o
................. .do proc....

n.o
de 1995._

41510125,
onio Paiva onteiro Filho• Ver_

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio

Ambiente

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no art. 63 "caput", do Regimento

Interno.

Em,	 /0 14 edyy- -

Presidente
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16 - PAR
16-0634/1995

PARECER	 A COMISSO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N2
026/95.

De autoria do Nobre Vereador Vital Nolasco, visa o
presente Projeto de Lei alterar a redação do art. 12 da
Lei n2 11.720/95, que estende aos ocupantes dos bancos
dianteiros das caminhes, veículos utilitários e veículos
da União, Estado e Município, bem como aos motoristas de
ônibus, a obrigatoriedade do uso do cinto de segurança.

A matéria visa isentar os motoristas de ônibus
urbanos da obrigatoriedade do uso e justifica que: -estes
profissionais trabalham 6:40 hs ininterruptas dirigindo
seus veículos em condiç5es bastante precárias, precisando
de mobilidade física para reduzir os incômodos ..."(fls.
02 - grifo nosso). E mais, - o uso de cinto de segurança
por parte do motorista é medida absolutamente demagógica
e inócuo, se levarmos em conta que os ônibus trafegam com
quase uma centena de pessoas, ... metade em pé-.	 (fls.
02).

A	 Douta Comissão	 de Constituição	 e	 Justiça
apresentou Parecer pela legalidade, como consta à fls. n2
05.

Devemos avaliar o seguinte: o fato das pessoas
viajarem, a maioria dela, em pé e correndo um risco
maior, não significa que o motorista deva também ser
exposto.

A velocidade de 30 Km/hs é só no eixo central e,
todos os motoristas, de ônibus ou de carros, não
conseguem desenvolver maior velocidade. Vale lembrar que
mais na periferia, nas pistas expressas e nas faixas
exclusivas	 de ônibus, as	 velocidades são	 maiores,
podendo, numa colisão ou freada brusca, atingir
principalmente o motorista. Nestas situaçOes é muito
importante o uso do cinto, não só para garantir sua
integridade como garante também que ele não se desloque
do assento e perca a direção do veiculo.

Por Ultimo,	 ot motoristas	 de ônibus	 urbanos
trabalham até mais de 6:40 hs, porém nunca
ininterruptamente como afirma o Nobre Vereador, há às
paradas de ponto inicial e final.

Portanto, a obrigatoriedade do uso do cinto de
segurança pelos motoristas de ônibus, está longe de ser
demagógica e indEua. Se é verdade que ela não protege
todos os passageiros integralmente, o faz de forma
indireta, na medida em que protege o condutor do veiculo
que os transportam.

A inadequação do viário, dos transportes coletivos
de passageiros e até da super população da cidade é uma
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outra discussão, importante sim, mas que não seja motivo
para podermos melhorar a qualidade de vida, visto aqui
pelo fator de segurança no trânsito.

Pelo acima ex p osto, contrário é o nosso Parecer.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente em, Sn/ 031

- Presidente

•

"

•

I •

1
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CÂMARA MUNICIPAL D :" sç..-;AO PAULO
SiGlic .,b,juntefis nesta dato	 sab
folhas da n'enik) t /WW(Ct'Ç. c)

A Douta Comissão de
Atividade Económica

•

LUÍS FERNAC DE ARAÚJO
8 c etária

Recebido na Com issão de

Atividade Eco.lomica

Em 11. ç as	 ç

MARIA ELIZ4A13F.TH MACHADO

Secretaria

t
Ao nobre Vereador C----h-Lt--k-V

para relatar.

Sala da Comsto r'•7) 	 :.!dAtl.,) Económica
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PL n2 26/6

• Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta Comissão,

conforme disposto no art. 63, "caput", do Regimento Interno.

Em oalc /95

\:"t"Vera idia Correa

Presidente da Comissão de Atividade Econômica
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16 - PAR

PARECERI
16-1025/1995

nn•

DA COMISSO DE ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI

N2 26/95

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre
Vereador Vital Holasco, estabelecer que o artigo 1R da
Lei nR. 11.720, de 16 de janeiro de 1995, passa .a ter a
seguinte redaç'ão:

"Estende aos ocupantes dos bancos dianteiros dos
caminh;es, veículos utilitários e veículos da Uni"ão,
Estado e Município a obrigatoriedade do uso de cinto de
segurança, sujeitando-os, na inobservância dessa
exigência, à multa estabelecida no artigo 3! da Lei nR
11.659, de 4 de novembro de 1994."

Segundo a justificativa, objetiva-se isentar os
motoristas de gnibus urbanos da utilizaç"ão obrigat6ria do
cinto de segurança, sob o argumento	 de que estes
profissionais trabalham 6:40 	 horas ininterruptamente
dirigindo os veículos em condiç;es precárias,
necessitando portanto de mobilidade física para reduzir
os incgmodos causados por estarem sentados todo esse
tempo na mesma posiç'ão. O ' autor também que os
passageiros que viajam de pé correm ris'co muito maior do
que o motorista, em caso de colis'ão ou , freada brusca.

Do' 'Oonto"de vista estritamente econ gmico, devemos
ter em mente que uso do cinto de segurança contribui para
a diminuiç'ão dos custos dos tratamentos hospitalares,
penses previdenciárias, indenizaçes de seguros por
morte ou invalide'Z'M como redução das faltas ao
trabalho por parte dos funcionários acidentados. Ho caso
dos motoristas de gnibus, que se posicionam defronte à
janela dianteira do coletivo, acreditamos que o risco de
vida ou traumatismo é enorme nos casos de freada brusca
ou colisão.

No âmbito da competência desta Comisso, portanto,
1 .10 p odemos ser favoráveis à restriç'ão do uso desteiequipamento de segurança Vão «i :i no resguardo da vida e
da integridade física dos motoristas de gnibus.

Pelo exposto, contrário este parecer.
Sala da Comiss'ão d 	 ie Atvi d	 c	 mdae Eon g icay-um^	.

PRESIDEHTE

RELATOR

1-(1	 t
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'MARIA ELIOTETH MACHADO
Secretária
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1. 6 - PAR
16-1163/1995

PARECER N2	 DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

e4.

PROJETO DE LEI N2 26/95

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Vital Nolasco, visa alterar o artigo 12 da Lei n2 11.720/95, que

estende aos ocupantes dos bancos dianteiros dos caminh6es, veícu-

los utilitários e veículos da União, Estado e Município, bem como

aos motoristas de ônibus, a obrigatoriedade de uso do cinto de se-

gurança.

A matéria prop6e a exclusão dos motoristas de ônibus ur-

banos dessa obrigatoriedade, alegando dificuldades de mobilidade

física por parte dos mesmos.

Quanto ao aspecto estritamente financeiro, nada há a

opor.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 22 de agos-
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Lei

MARGARE.T4OXESsius
Se Ma

RECEBIDO EM LEG. 3

Icn	 15,

ÀS ComissOes de Mérito,

Encaminho o presente com base no disposto

15-09-95

ARGILA BORDÍtv ANDRE0191

Chefe Je Seção récrica II

no art. 83 do R.I.no art. 83 do R.I.

'CÂMAR A MUNICIPAL DE SÃO PAULC
SEGtJII Ml juntado( -p4 ne:úta da • N 	s rubri

• cada( si	 n °	 e f .51i...t -Je	 t" •

o..	 .?	 ;



Sra. Secretária:

Em,

MAFRGARE

Secretária

!Folha n. do proe

Pde 19Zn •
i .f2 furicio Tçai 4 OofemalieNtIL t•

Tendo em vista que não houve quárum para deliberação da

proposição na reunião conjunta conv ada, determino o encaminha-

mento para apreciação pelo egrégi P enário.

plmir Guimarães ,

Presiderte da Comissão

de Finanças e Orçamento



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo, 0 6 de de 19  95Outubro

	 cle

A nobre Ver. Vital Nolasèo:

Atenciosamente

LUIZ AREIAS DE CARVALHO
Assomo? Técnico Log. Chefe-

t,

ELAINE A. G. PEREIRA

Assistente Parlement^r

Registro 21201
J3 C • —

MEMORANDO n9 139/.95 - ATM'

o P L-0 2 6 / 95 , de sua autoria, ser ã tido como

REJEITADO em virtude de pareceres CONTRÁRIOS de todas as Comis

s g es de Merito, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO,	 no

prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no artigo 80 do

Regimento Interno.

CÓD. 0863
****** no ***** ço watts. 41 CMIP.
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11-0112/1995

Ao
Nobre Vereador MIGUEL COLASUONNO
Digníssimo Presidente da Mesa da
Câmara Municipal de São Paulo

O Vereador VITAL NOLASCO, no uso das suas atribuições
que lhe confere o art. ''da Resolução n° 2/91 (Regimento Interno), vem a
Plenário RECORRER contra os pareceres de Mérito das Comissões *e Politica
Urbana e Atividade Econômica contrários ao Projeto de Lei n° Adii 5, de usa
autoria, pelas razões que alegará no momento oportuno das discussões em

411	 Plenário.

Sala das Sessões, 17 de outubro de 1995

VEREADOR VIM. NOLASCO

Cód. 0522 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP



NOEMIA MARIA- DA SILV–A".

— --	 --

Assist. Chefia técnica

MARTA IS ÁBEI

Chefe de Secais

Lopp,§ toiviÁk
"to &Nom?

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n!

do processo o° -R•16 	 de 19(a0 	 ce/i. S g

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

)9/_c_1) /?)I-

BíPltçtfr-dÊ15íieIT
Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c/

Arquivo em ,or

O Func.0	

fls.

;IMA AN JCAMARIAGURA.H1

Docum.-,

ATM - Senhor Assessor Chefe:

Em atençào ao RDS 13-0071/1997, da VEreadora Ana Martins, Líder do

Pc do B, segue .o presente expediente, para volta a Tramitação.

DT 94, 18 de fevereiro de 1997.

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESPCo5C). 0233



•n • •

Em .

(a)
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MARIA GUMKUSYCJA

sob folha 	  n!

	SEGUE 	  juntado 	 nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricacTc?.....":-,-...
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REQUERIMENTO "D"N°

R, 1 I) f.")

R D S

13-4)071 /2".997
L) :e, 11'

12 FEV

,,,E2cENT,

fflEIN

---- QUEIRO à Douta Mesa, na • forma regimental, o

desarquivamento e volta à tramitaçào do Projeto de Lei n° 26/95, de autoria do

Vereador Vital Nolasco, que altera o artigo 1° da lei if 11.720/95.

•
!.>

Sala das Sessões, 06 de fevereiro de 1997

•

,t 2 Fr:V 1.Ç.27,t 2 Fr:V 1.Ç.27

`.,
Cód. 0522 , IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP

'

n. I t	 .	
„ F •
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de 19 (a)do processo no 	

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Requisitado em  t2-- 

1(-01-cto0 
Arquivado novamente em

C/ 4-.). Fls. ° O Func° _5(44\4__
CN j tj 	 ALHO

Assist. Parlamentar

Reg. n•o 101 258

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para intormacao. rubricado como folha ne 	

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

03/01/01

RENO e . • *ELMAN

leAssessor - Legislai Chefe

ATM

cOn. 0233
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LEI N 2 11.720 • DE 16 DE JANEIRO DE 1995
(Projeto de Lei n e 534/94, do Vereador Marina Gharib)

• Estende aos ocupantes de carros oficiais,
Onibus,.caminhoes e veículos utilitarloi
as exigencias.da Lei Msrlicipal n e 11.659/94.

PAULO MALUF,_Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuiçoes que lhe sao conferidas por lei. 	 -
Faz saber que, nos termos do disposto do inciso I do arti
go 84 da Resolução n 2 02/91, a Camara Municipal de São Pau
lo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 	 •

•
Art. 19 - Estend•-se aos ' oeupantes doei

bancos dianteiros dos caminhões, veiculou- utilitário. e.
veiculo. da Unia°, Militados e Municípios, bem como soa mo-
toristas de ônibus a obrigatoriedade do uso de cinto de
segurança, sujeitando-os, na inobservAncia dessa exigèn-
cio, A multa estabelecido no artigo 3 9 da Lei n9 11.659,
de 4 de novembro de 1994.

Art. 29 - As despesas decorrentes da exe-
cução desta lei correrão por conta das verbas orçamen-
tárias próprias 'suplementadas, se necessário.

írt. 39 - Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições' em con-
trário.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 16 de janeiro
de 1995, 4419 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
JOSE ALTINO MACHADO, Secretario dos NegOcios Juddicce
GILBERTO SIM ROSSI, Respondendo pelo Cargo de Secretario
das Finanças
WALTER CORONADO ANTUNES, Secretario Municipal de • Trans
portes
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, dm 16 de
janeiro de 1995.
EDEVALDO ALVES DA sii,vA, Secretariado Governo Municipal
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LEI N* 11.659 , DE 4 DE NOVEMBRO DE 1994
(Projeto de Lei n* 695/93, do VereadorMirillo/ábanesAllme)

Dispõe sobre a obrigatoriedade do uso de
cinto de segurança'pelos ocupantes dosten
cos dianteiros doa automOveis que cirçulá-'

• rem pelo Município de São Paulo, e da ou
providencias.

PAULO MALUF,.. Prefeito do Município de Sal6 Paulo, -usando
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 20 de outu
bro de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1* - Os ocupantes dos bancos diantei
ros dos automOvels particulares ou de aluguel, que circu-
larem pelo Municipio de Sao Paulo, ficam obrigados a usar
o cinto de segurança sempre que esses veículos .estiverem
em movimento.

Art. 2* - Fica proibido aos menores de 10
(dez) anos viajar nos bancos dianteiros dos automevels par
ticulares ou de aluguel que circularem pelo Municiplo de
Sio Paulo.

Art. 3* - Fica estipulada multa de 5 (cmn
co) UFM para os proprietários de automoveis que infringi=
rem o disposto nesta lei.

'Art. 4* - O Executivo regulamentará esta
lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a Contar de sua putal
cação.

•• Art. 6* - Esta lei entrará em vigor na da
ta de sua publicação, revogadas as disposiçoes em. contrW
rio.	 -
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de noveabze .
de 1994, 441* da fundação de	 São PaUlo.	 .	 .
PAULO NALUF, PREFEITO . 	 .
JOSÉ ALTINO MACHADO,. Secretario dos Negácios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO,Secretário das Finanças
MOISÉS FLORÊNCIO DA SILVA, Rõspondendo pelo Carg o de SeINND

tarjo Municipal de Transportes	 '	 •
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em . 4 de

'noverduo de 1994.	 .	 .	 .
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal .

::1';%:".••'','";("'

.9)1t •

Art. 5* - As despesas com a exeçução dal
ta lei correrão por conta das Otaçoes orçamentarias pro
prias, suplementadas se necessario.	 •	 •
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